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PROCESSO CEE Nº: 824/95 – Ap. SE n° 1.272/89 (vols. IX e X)

INTERESSADO
  : Instituto de Educação Sedes Sapientiae, Avaré

ASSUNTO

  : Correição referente a irregularidades da escola.

RELATORES
  : Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                    Consª. Marilena Rissutto Malvezzi

PARECER CEE Nº   : 77/1996          CESG/CEPG         Aprovado em 13-03-1996

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

Trata-se de pedido do Grupo de Verificação e Controle de Atividades, para que se instaure correição, devido a irregularidades verificadas por Comissão Sindicante da DE de Avaré, no Instituto de Educação Sedes Sapientiae, mantido pela Associação Educacional Avareense Ltda. E sediado na Praça Pe. Tavares, 46, em Avaré.

Através de Portaria do Chefe de Gabinete da SE, de 16 e publicada no DOE de 17-11-93, foi designada Comissão de Sindicância para apurar responsabilidades nos Cursos de Técnico em Contabilidade, Técnico em Processamento de Dados e Curso Supletivo de 1° e 2° graus, no que se refere a matricula irregular, freqüência irregular às aulas, dispensa das aulas de Educação Física sem a documentação prevista na legislação e escrituração escolar.

Assinala a Informação da Assistência Técnica n° 54/96 que, através da Resolução SE n° 77, de 02-04-93, já havia sido cassada a autorização de funcionamento dos cursos de 1° e 2° graus regulares, de Habilitação Profissional Parcial de Auxiliar em Patologia Clínica, de Habilitação Profissional Plena de Técnico em Agrimensura e Habilitação Específica do 2° grau para o Magistério.

Em 1993, não houve funcionamento de nenhum curso e, em 1994, funcionou o Curso de Técnico em Processamento de Dados, com 1ª e 2ª séries.

Em 1995, funcionou o Curso de Técnico em Processamento de Dados, com a 1ª e 2ª séries, e a 2ª série do Curso de Suplência, em nível de 2° grau.

A Comissão de Sindicância, constatou, quanto à freqüência, que não foi encontrado no prontuário de vários alunos o atestado de dispensa às aulas de Educação  Física, nos anos de 1989 e 1990.

Houve, ainda, vários casos de inobservância do inciso III do artigo 58 e da alínea b do artigo 45 do Regimento Escolar da Instituição, no que se refere à recuperação, bem como freqüências com rasura.

No que tange a escrituração escolar, foram detectados documentados sem o visto obrigatório, do Supervisor de Ensino e falta de registro de freqüência nos diários de classe, listas de alunos em duplicata, assim como a não coincidência de matrículas, com a ordem dos diários de classe.

Não foram encontrados os comprovantes de estágio de alunos do curso de Processamento de Dados.

Manifestando-se sobre o apurado pela Comissão, a Sindicada alegou que as falhas de escrituração escolar foram sanadas, que nada foi encontrado que comprovasse matrícula irregular, e que os diários de classe apresentavam lacunas por “inexperiência dos professores contratados”, o que também diz terem sido regularizados.

Afirmou que os comprovantes de dispensa em Educação Física já tinham sido entregues e colocados nos respectivos prontuários.

Quanto à avaliação, informou que todos os alunos com freqüência irregular foram submetidos a recuperação, nos termos do artigo 58 do Regimento Escolar, conforme listas de presença e respectivas provas, constantes dos autos.

Após as alegações finais da Sindicada, a Comissão elaborou o Relatório Final, que ainda aponta falhas: falta de recuperação para alguns alunos em vários componentes curriculares; listas de presença de exame sem assinatura de aluno, somente com um visto; rubricas dos professores semelhantes nas diversas disciplinas.

Foi observada, também, duplicidade de listas no Curso de Suplência de 1° Grau, no 1° semestre de 1992, não tendo sido possível fazer o levantamento dos faltas no Curso Técnico de Processamento de Dados de 1992, uma vez que as aulas dadas não coincidam com as registradas e as faltas duplas eram anotadas uma só vez.

Concluindo seu Parecer, a Comissão de Sindicância nomeada pela SEE, afirma permanecerem questões relativas a dispensa de Educação Física sem comprovação nos prontuários dos alunos, e da aprovação dos alunos envolvidos em processo de recuperação.

Também ficaram pendentes alguns processos de adaptação, sem obedecerem às formalidades legais.

Em conseqüência, os alunos concluintes não constam da lauda de término de curso, exigindo medidas saneadoras.

Diante dos fatos apontados, a Comissão de Sindicância propõe instalação de correições, nos termos do artigo 20 da Deliberação CEE n° 26/86, alterada pela Deliberação CEE n° 11/87.

Seguindo o entendimento da Comissão, o GVCA – Grupo de Verificação e Controle de Atividades solicita a este Colegiado autorização para que seja instaurada correição no Instituto de Educação Sedes Sapientiae.

O artigo 20 da citada Deliberação prescreve:

“O Secretário de Estado de Educação, devidamente autorizado pelo Conselho Estadual de Educação e com base no resultado da sindicância, poderá determinar correição em qualquer estabelecimento de ensino, para tanto, comissão especial.”

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer, com base no Relatório da Comissão de Sindicância, nomeada por Portaria SE, DOE de 17-11-93, autoriza-se a Secretaria de Estado da Educação a proceder à correição proposta no Instituto de Educação Sedes Sapientiae, mantido pela Associação Educacional Avarense Ltda., em Avaré, SP.

São Paulo, 07 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                       Relator

a) Consª.  Marilena Rissutto Malvezzi

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Segundo Grau adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 07 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

          Vice-Presidente da CESG

4. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Primeiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antonio Poli, Luiz Roberto da Silveira Castro, Marilena Rissutto Malvezzi, Mário Ney Ribeiro Daher, Eraldo Aurélio Franzese e Maria Heleny Fabbri de Araújo.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Luiz Roberto da Silveira Castro

          Presidente da CEPG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão das Câmaras do Ensino do Segundo e Primeiro Graus, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de março de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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